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Edição de Legislação

LEI Nº 12.012, DE     6 DE AGOSTO DE 2009   - Acrescenta o art. 349-A 
ao Decreto-Lei n  o   2.848  , de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

LEI Nº 12.013, DE     6 DE AGOSTO DE 2009   -Altera o art. 12 da Lei n  o   

9.394, de 20 de dezembro de 1996, determinando às instituições de 
ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, 
conviventes ou não com seus filhos.

LEI Nº 12.014, DE     6 DE AGOSTO DE 2009   - Altera o art. 61 da Lei n  o   

9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a finalidade de discriminar as 
categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da 
educação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.014-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art12vii
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.013-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.012-2009?OpenDocument
http://www.tj.rj.gov.br/institucional/dir_gerais/dgcon/revis_jur.jsp


DECRETO Nº 6.927, DE 6 DE AGOSTO DE 2009 -  Dispõe sobre a 
antecipação do abono anual devido ao segurado e ao dependente da 
Previdência Social, no ano de 2009.
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Servidor aposentado antes da EC 41 tem direito à equiparação de 
proventos com os da ativa 

Os servidores públicos aposentados antes da Emenda Constitucional 
41 têm direito à equiparação dos seus proventos com a remuneração 
estabelecida para os servidores em atividade. O entendimento é da 
Quinta Turma. 

A discussão se deu em um recurso em mandado de segurança de um 
coronel reformado da Polícia Militar do Estado de Goiás que tentava 
reverter  decisão  da  Justiça  goiana  segundo  a  qual  o  benefício 
concedido a servidores da ativa não era extensível aos aposentados. 
O objetivo do militar é ver reconhecido o direito à percepção de seus 
proventos de acordo com o subsídio pago aos militares em atividade. 

O  relator,  ministro  Jorge  Mussi,  ao  garantir  ao  militar  o  direito  à 
gratificação, destacou o fato de que, quando da transferência para a 
reserva  remunerada  em  1985,  constavam  de  seus  proventos  as 
incorporações  de  gratificação  em  decorrência  do  exercício  no 
Comando do Policiamento do Interior, no valor de R$ 1.378,88. Essa 
gratificação  passou  a  corresponder  ao  subsídio  dos  Comandantes 
Regionais  da  Polícia  Militar,  no  valor  de  R$  4.125,00  conforme 
determinou a Lei Delegada n. 8, de 15/10/2003. 

Processo:RMS.20272
Leia mais...

Demissão por repasse de senha de computador a terceiro para 
assinatura de ponto é legal 

A demissão de servidor que cede sua senha pessoal a terceiro com o 
objetivo de burlar o controle eletrônico de ponto não é desproporcional 
nem irrazoável. A decisão da Corte Especial  mantém sanção imposta 
a técnico judiciário do próprio Tribunal. 

A  Defensoria  Pública  da  União  sustentou  que  o  processo 
administrativo  seria  nulo  em razão  da presença  de servidores  não 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93062
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.927-2009?OpenDocument


estáveis  na  comissão  de  sindicância,  da  falta  de  diligência  do 
procedimento, da presença de testemunhos questionáveis e na falta 
de  conhecimento  pelo  colegiado  administrativo  do  teor  do  voto  do 
relator originário. Alegou, ainda, que a chefia do servidor avaliava seu 
desempenho  de  forma  positiva  quanto  ao  zelo  na  manutenção  do 
sigilo  das  informações a que tinha acesso.  Já  o  Ministério  Público 
Federal  opinou  pela  substituição  da  pena  de  demissão  pela  de 
suspensão por  30  dias,  já  que a  senha não permitiria  o  acesso a 
dados sigilosos. 

O ministro João Otávio de Noronha apoiou seu voto parcialmente na 
própria manifestação do MPF para afastar as alegações da DPU. O 
parecer  registra  que  não  há  prova,  nem  houve  questionamento 
durante o processo disciplinar, de que os membros da comissão de 
sindicância seriam ocupantes única e exclusivamente de cargos em 
comissão,  o  que  seria  vedado  pela  ausência  do  requisito  da 
estabilidade. 

Tampouco  haveria  prova,  afirma  o  MPF,  de  que  os  ministros 
integrantes do Conselho de Administração do STJ não teriam tomado 
conhecimento  do  voto  do  relator  –  mais  favorável  ao  ex-servidor. 
Conforme o MPF, além de dois pedidos de vista sucessivos, a matéria 
foi discutida por ao menos três sessões distintas, não podendo, por 
isso, alegar-se desconhecimento dos fatos e votos. 

Quanto  às  testemunhas,  o  MPF  também  afirma  que  eventual 
inimizade ou suspeição não foram, em nenhum momento, alegadas 
pela defesa, que acompanhou a tomada de todos os depoimentos, 
nem mesmo  contraditadas.  Além  disso,  afirma  ainda  o  parecer,  a 
comissão processante teria se baseado em outras provas, técnicas, 
como o controle de ponto e de catracas, para formar sua convicção. 

O relator acrescentou que, em relação ao excesso na pena aplicada, 
ele não existiria. O ministro Noronha afirmou que a pena proposta pelo 
MPF – suspensão de 30 dias – seria cabível ao servidor que, após 
ingressar no Tribunal e registrar no ponto eletrônico sua entrada, se 
ausentasse, deixando de trabalhar as horas lançadas. Mas, no caso, a 
situação  fora  mais  grave:  o  repasse  a  terceiros  da  senha  que  dá 
acesso  ao  sistema  eletrônico  expõe  a  riscos  as  informações  do 
Tribunal, atualmente armazenadas, em sua maioria, em meios digitais. 

“Ora, nada obstante o intento do impetrante de auferir  vencimentos 
sem a respectiva contra-prestação de serviços – fato  que por  si  é 
grave, pois denota a intenção de lesar a administração pública (no 
caso, empregador)  –,  não se pode desconsiderar que o impetrante 
deixou a descoberto a segurança do sistema de informática do STJ, a 
que tinha acesso em razão das atribuições de seu cargo. Daí o porquê 



de o fato amoldar-se perfeitamente ao estabelecido nas disposições 
do artigo 132, IX, da Lei n. 8.112, de 1990”, entendeu o ministro. 

Como esse dispositivo prevê de forma específica a pena de demissão 
e  dispensa  a  comprovação  de  dano  efetivo  –  não  importaria  a 
amplitude do acesso aos sistemas garantida pela senha ou o efetivo 
acesso a dados sigilosos –, não seria possível a aplicação do princípio 
da  proporcionalidade.  “O princípio  da  proporcionalidade  serve  para 
dosar a pena a ser aplicada, mas não para descaracterizar o tipo a 
que os fatos se subsumem”, concluiu o relator. 

Processo:MS.13677
Leia mais...

Manutenção  de  aparelho  ortopédico  é  prestação  de  natureza 
alimentar 

Um cidadão  do  Rio  de  Janeiro  vítima  de  um acidente  automotivo 
garantiu a revisão do valor da indenização destinada à manutenção de 
prótese utilizada por ele em razão da perda de uma das pernas. De 
acordo com o entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça, ainda 
que fixado em quantia certa na sentença, o valor pode ser atualizado, 
pois se reveste de natureza alimentar, na medida em que objetiva a 
satisfação de necessidade vital. 

A  empresa  de  transportes  cujo  preposto  deu  causa  ao  acidente 
procurou o STJ para reformar decisão do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro que lhe havia sido desfavorável. A Quarta Turma, baseada 
em voto  do  relator,  ministro  Luis  Felipe  Salomão,  entendeu  que a 
modificação da quantia certa fixada na sentença de liquidação e da 
qual não houve recurso, não violou o princípio da coisa julgada. 

Para  o  ministro  relator,  a  obrigação  de  fornecer  contribuições 
periódicas  com o  objetivo  de  satisfazer  as  necessidades  vitais  do 
alimentando é uma obrigação alimentar. No caso, a indenização se 
presta a custear o tratamento de modo a conservar a prótese que o 
cidadão terá de usar permanentemente, a fim de recuperar parte da 
condição da vítima anterior ao acidente. 

De acordo com o ministro Salomão, a sentença que fixa o valor da 
prótese  não  estabelece  coisa  julgada  material,  trazendo  implícita 
cláusula que possibilita sua revisão em face da mudança da realidade 
que amparou a decisão da primeira instância. 

Processo:REsp.594238
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93083
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93082


Adiamento de julgamento por dois meses sem nova publicação 
de pauta gera nulidade 

O  adiamento  de  julgamento  por  mais  de  dois  meses  sem  nova 
publicação de pauta leva à nulidade do ato. Para a Segunda Turma do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  é  razoável  esperar  que  um 
advogado compareça a cerca de dez sessões após o adiamento para 
acompanhar  decisão  de  processo  em  que  atue.  A  ação  trata  de 
suposto  dano  ambiental  e  ilegalidade  de  construção  em  área  de 
marinha  em  Bombinhas  (SC).  O  Tribunal  Regional  Federal  da  4a 
Região (TRF4) terá que julgar novamente a apelação do particular. 

A relatora, ministra Eliana Calmon, ressaltou que a análise do mérito 
do processo ordinário relaciona-se profundamente com os aspectos 
fáticos e probatórios da ação, e não apenas com questões de direito. 
Por isso, seria necessária a sustentação oral. 

A  ministra  citou  ainda  jurisprudência  do  Tribunal  que  aceita  como 
válido  o  julgamento  quando  ocorrido  na  sessão  imediatamente 
seguinte ao adiamento e até mesmo na subsequente a esta. Em um 
dos  precedentes,  relatado  pelo  ministro  Hélio  Quaglia  Barbosa, 
afirma-se que bastaria ao advogado diligenciar junto ao gabinete do 
relator para afastar incertezas quanto à data de julgamento da causa. 
Naquele  caso,  entendeu-se  que  o  adiamento  automático  para  a 
terceira sessão após a originalmente prevista seria razoável.

Processo:REsp.943858
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Informativo do STF nº 553, período de 29 de junho a 1º de 
julho
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Ementário de Jurisprudência Cível nº 29 (Direito do 
Consumidor)

Fonte: Serviço de Publicação de Jurisprudência-SEJUR

(retornar ao sumário)

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=29&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=29&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo553.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo553.htm
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93084


Artigo sobre a Gripe Suína

GRIPE  A  (GRIPE  SUÍNA):  ATENÇÃO,  CUIDADO  E 
SOLIDARIEDADE

Entre as diversas ações desenvolvidas pelo Tribunal de Justiça para 
a  prevenção  da  gripe  A,  realizou-se,  no  dia  31  de  julho,  no 
Auditório  Desembargador  José  Navega  Cretton,  no  7º  andar  do 
Fórum da Capital, palestra apresentada pela médica, infectologista, 
Dra.  Marisa  Santos,  especialista  da  Secretaria  de  Saúde  do 
Governo  do  Estado,  em  conjunto  com  as  médicas  Dra.  Lilian 
Sznajader  e  a  Dra.  Roseni  do  Amaral  Dias  da  direção  do 
Departamento  de  Saúde  do  Tribunal.  Evento  que  contou  com 
videoconferência para todos os Núcleos Regionais do Estado do Rio 
de Janeiro.

Leia mais no anexo...

Revistas

Revista Interação n. 29. 
 
Fonte: site do TJERJ/Banco do Conhecimento

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

 
“Banco do Conhecimento do PJERJ: disseminando e compartilhando o saber 

organizacional”

http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
mailto:sedif@tjrj.jus.br
http://www.tj.rj.gov.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/revista_eletronica/informativo_29.pdf
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